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INDICAÇÃO  Nº  139,  DE  2001

Dispõe a Constituição do Estado de São Paulo, em seu artigo 24, § 2º, item 6, que “compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos”.

Como corolário deste dispositivo, resulta claro que a criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de registros públicos deve ser feita mediante lei que, obviamente, deverá ser apreciada por esta Assembléia.

Em sendo assim, causou estranheza aos servidores de cartórios notariais e de registros públicos, especialmente aos que prestam serviços no interior do Estado, o fato de ter sido editado o Provimento nº 747/00, do Conselho Superior da Magistratura, órgão do Tribunal de Justiça do Estado, através do qual se faz, na verdade, uma reorganização daquelas serventias.

O referido provimento, publicado no Diário Oficial do Estado, de 16 de janeiro do corrente ano, promove a reorganização das delegações de registro e de notas do interior do Estado e acaba por extinguir e criar unidades.

Com essa providência, o Tribunal de Justiça prejudica servidores notariais e de registro, uma vez que extingue delegações já existentes e em pleno funcionamento, sem deixar preservados os direitos dos atuais servidores.

De outra parte, não pode ser desconsiderada a hipótese de que os usuários dos serviços de cartórios serem altamente prejudicados pela burocracia criada e pelos ônus dela decorrentes.

Enfim, nota-se, claramente, que o provimento nº 747/00 criou uma situação de intranqüilidade para os atuais servidores dos cartórios notariais e de registro, os quais têm reivindicado o seu reexame, de modo que não sejam prejudicados em seus direitos, bem como não sejam dispensados em favor de terceiros que venham a ser admitidos sem a exigência constitucional de submissão a concursos públicos.

Sobre este assunto, cabe-nos salientar que recebemos, através de correio eletrônico, correspondência, datada de 27 de fevereiro de 2001, em nome de funcionários do Registro de Imóveis de Avaré, os quais solicitam nossos esforços no sentido de que o referido provimento seja revogado.

Tal correspondência nos foi enviada em nome dos seguintes senhores funcionários do Cartório de Registro de Imóveis de Avaré, com os quais nos solidarizamos:

Cristiano Gomes Banin

Maria Teresa da Cunha Ribeiro

Oswaldo Dias de Oliveira

Renata de Castro Duarte

André Luiz de Castro Duarte

Marcelo Henrique de Castro

Angela Cristina Quartucci Martins de Oliveira

Isabel Cristina de Oliveira Mello

Maria Justina Alves Coelho

Marlene Paolini Gonçalves

Gislene Zanluchi Carvalho

Sandra Tatiana Yamashita Becca

Luiz Alberto Veiga de Sant’Ana

Aparecida Maria dos Santos

Pedro Gambini Filho

Regina Maria Pancioni Bertoli

Em assim sendo, estamos encaminhando ao Chefe do Poder Judiciário a seguinte indicação:

Indicamos, nos termos regimentais, se digne o Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo determinar providências, através dos órgãos competentes, visando ao reexame dos termos do Provimento nº 747/2000, do Conselho Superior da Magistratura, de modo a que não sejam promovidas a extinção e criação de cartórios notariais e de registros públicos, bem como sejam preservadas as atuais delegações, visando garantir que os atuais servidores de cartórios de notas e de registros públicos não sejam dispensados e nem prejudicados em seus direitos.

Sala das Sessões, em 12/03/2001

a) ANTONIO SALIM CURIATI
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